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APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
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Pronto!
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EDUCAÇÃO SUPERIOR E DESENVOLVIMEN-
TO SOCIAL DO BRASIL.

A mundialização do capital e o processo de globali-
zação acarretaram em transformações de ordem política, 
social e econômica, de forma que o modo de produção 
impulsiona um modelo de sociedade altamente compe-
titiva. Nesse cenário, as transformações no mercado le-
vam os Estados a se reconfi gurarem.

No caso brasileiro, o processo de reestru-
turação do Estado teve origem no governo 
de Fernando Collor (1990-1992), mas se in-
tensifi cou no governo Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002), mantendo traços de 
continuidade nas gestões de Luiz Inácio 
Lula da Silva (2003-2010) e Dilma Rousseff . 
A partir dos anos 1990 as funções do Esta-
do foram direcionadas para o mercado, e 
as reformas submetidas às orientações dos 
organismos internacionais.

#FicaDica

Com fundamento neoliberal, as políticas passaram a 
ser pautadas no ajuste fi scal e no Estado mínimo. O Esta-
do, por essa perspectiva, deixou de assumir o controle do 
desenvolvimento social e econômico, consolidado atra-
vés de bens e serviços, passando a atuar como promotor 
e regulador desse desenvolvimento, de modo a garantir 
a ordem interna e a segurança externa. “A privatização e a 
constituição do setor público não estatal seriam os gran-
des instrumentos de execução dos serviços, que assim 
não demandariam o exercício do poder do Estado, mas 
apenas o seu subsídio”. 

Em meio a esse processo de mundialização do capital, 
a ciência, o conhecimento e a inovação tecnológica cons-
tituem parâmetro e estratégia de competitividade, o que 
repercute nas políticas voltadas para a educação e, logo, 
na educação superior. Esse nível de ensino encontra-se 
vinculado a interesses industriais e econômicos desde os 
anos 1970, sendo entendido como propulsor do desen-
volvimento econômico e social do país. Mas a consoli-
dação da relação entre educação superior e mercado se 
consolidou de forma mais efetiva, nos planos jurídico e 
político, a partir dos anos 1990, especialmente nos anos 
2000. 

A partir de então, as reformas na educação superior 
brasileira foram apresentadas como ferramenta para o 
desenvolvimento econômico do país, e esse nível de en-
sino passou a se submeter cada vez mais ao direciona-
mento do mercado.

O processo de expansão do capital tende a reorga-
nizar o espaço social da educação segundo sua própria 
racionalidade, entretanto, não o fazendo apenas do pon-
to de vista econômico: no ato mesmo da reorganização 
econômica, a esfera de natureza simbólico-cultural alte-
ra-se, para constituir-se de valores e signos próprios da 

lógica do capital em um processo de subsunção do edu-
cacional à produção econômica, no contexto de tecnifi -
cação da política e da cultura. Portanto, a um só tempo, 
redefi nem-se as ações de natureza pública e privada, nas 
mais variadas atividades humanas no âmbito do Estado 
e da sociedade civil. 

A globalização do capital, desse modo, tornou-se 
parâmetro para as reformas empreendidas na educa-
ção superior. Nesse contexto, a educação passou a ser 
vista como base da competitividade social e econômica, 
e documentos produzidos por organismos internacio-
nais (Banco Mundial, Organização das Nações Unidas – 
ONU, Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura – Unesco, Banco Internacional do 
Desenvolvimento – BID, Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico – OCDE, Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância - Unicef, Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento – PNUD e outros) 
elaborados tendo como suporte diagnósticos, análises e 
propostas direcionadas para a solução de problemas de 
âmbito educacional e econômico, passaram a infl uir na 
conformação de políticas para a educação no Brasil. 

É necessário considerar que esses organismos têm 
objetivos e propostas distintas em termos de educa-
ção, considerando sua própria confi guração. Instituições 
como o Banco Mundial, o BID e a OCDE são organizações 
econômicas, e por isso reguladas por interesses de mer-
cado, apesar de se aterem às questões sociais e procu-
rarem incentivar o desenvolvimento social e econômico, 
especialmente dos países ou regiões que se encontram 
em situação de maior vulnerabilidade. A Unesco e a 
ONU, por sua vez, são instituições de caráter social, que 
têm como objetivo fundamental promover o desenvol-
vimento e a paz mundial, solucionando problemas que 
acometem as nações mundiais. As diferenças na confi gu-
ração dessas instituições, que perpassam sua estrutura, 
funcionamento e seus objetivos, interferem nos objetivos 
de cada uma para com a educação, de modo que é ne-
cessário reconhecer que os interesses de cada uma são 
múltiplos e distintos, o que faz com que as orientações 
e objetivos proclamados pelos documentos produzidos 
por esses organismos não sejam neutros, imparciais, mas 
sim perpassados por demandas que lhes são próprias.

De modo geral, esses organismos multilaterais, por 
meio de diagnósticos ou indicações de experiências po-
sitivas, incentivaram um modelo de educação superior 
pautado “na excelência, na competitividade e na utiliza-
ção de indicadores quantitativos de performance, dis-
tanciando-se de uma formação mais acadêmica, crítica, 
autônoma e cidadã”. 

Percebe-se que a educação superior sofre interferên-
cia dos sistemas político, econômico e social em sua con-
fi guração. Portanto, está envolta por interesses distintos, 
o que demarca um confl ito em termos de consolidação 
das políticas voltadas para esse nível de ensino. Diante 
disso, torna-se imperioso analisar a evolução e adapta-
ção da educação superior em conformidade com direcio-
namentos do Estado, do mercado, e também da socieda-
de civil organizada, que balizam as políticas e programas 
educacionais.
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Educação na Constituição Federal de 1988

No contexto histórico de reconfi guração do Estado 
brasileiro no fi nal do século XX, a Assembleia Nacional 
Constituinte, em 1988, instituiu no Brasil o Estado De-
mocrático de Direito, destinado a assegurar direitos in-
dividuais e sociais, entre outros. Esse modelo de Estado 
ancora-se na democracia, que segundo Mello (2001) 
consiste em um sistema político pautado não somente 
na participação popular da maioria, mas fundamental-
mente em princípios que afi rmam a liberdade e a igual-
dade dos homens. Segundo o autor, busca-se, por meio 
dessa confi guração política, assegurar que os homens 
tenham condições de encaminhar suas vidas na esfera 
social com base em encaminhamentos adotados pelo 
conjunto de membros titulares da soberania, orientados 
por esses valores. 

A Carta Magna de 1988 estabeleceu um regime de-
mocrático fundado em objetivos de promoção do princí-
pio da igualdade por meio da realização dos direitos so-
ciais bem como da universalização dos serviços a serem 
prestados para a sociedade como um todo, tais como 
seguridade, saúde, previdência, assistência social, cultura 
e educação. Desse modo, o fundamento do Estado De-
mocrático de Direito é a democratização das prestações 
sociais. E o que se espera é que esses ordenamentos le-
gais sejam realizados na prática. 

Nesse sentido, foram instaurados direitos sociais, os 
quais Riccitelli (2007) defi ne como sendo direitos dirigi-
dos a todos os homens que compõem a sociedade, para 
aqueles que se encontram em situação de fragilidade em 
determinadas relações sociais, e não a grupos isolados. 
São direitos assegurados àqueles que carecem de pro-
teção especial do direito, o que deve ser garantido pelo 
Estado a fi m de minorar as ocasionais discrepâncias entre 
os grupos sociais. 

Como, no caso brasileiro, a educação é historicamen-
te elitizada, não sendo destinada a todos os cidadãos, a 
Constituição Federal, no art. 6º (BRASIL, 1988), a consa-
grou como o primeiro dos direitos sociais a serem garan-
tidos pelo Estado. Mais adiante, no art. 205, a educação 
foi reafi rmada como sendo “direito de todos e dever do 
Estado e da família”. Na Carta Cidadã, o direito à educa-
ção foi colocado como um direito social, e logo, como 
sendo responsabilidade compartilhada do Estado com a 
sociedade civil. Portanto, por meio da referida Lei, o Es-
tado ampliou e reafi rmou o direito à educação no país.

Segundo Cury, declarar a educação como um direito 
é um marco legal importante na história do país, haja vis-
ta que “Declarar um direito é muito signifi cativo. Equivale 
a colocá-lo dentro de uma hierarquia que o reconhece 
solenemente como um ponto prioritário das políticas 
sociais”. Desse modo, reconhecido os direitos dos cida-
dãos na Constituição Federal, dentre eles a educação, é 
necessário garantir programas no âmbito do Estado para 
resguardar a concretização das demandas sociais. 

Cury (2002) salienta que é importante reconhecer que 
a relação entre o direito à educação e a democracia é 
sustentada por uma legislação, a qual invoca o Estado 
como sendo o provedor desse bem, seja para garantir 
igualdade de oportunidades, ou para intervir no domínio 
das desigualdades resultantes dos confl itos de distribui-

ção capitalista de bens, e assim, reduzir as desigualdades.
Como se nota, a legislação educacional brasileira 

mostra-se inspirada no princípio de democratização, e, 
logo, busca a efetivação de direitos, bem como a mino-
ração das desigualdades educacionais. A superação das 
desigualdades é necessária no âmbito da educação haja 
vista que a sociedade brasileira é historicamente marca-
da pela desigualdade socioeconômica, o que refl ete em 
termos de acesso a determinados bens e direitos, dentre 
os quais a educação, especialmente a de nível superior. 

Considerando o direito social à educação, são desen-
volvidas pelo Estado políticas sociais, as quais, segundo 
Höfl ing (2001), materializam-se por meio de ações que 
determinam o padrão de proteção social por parte do 
Estado e se caracterizam por serem voltadas para a redis-
tribuição de bens sociais.

Porém, apesar de a Constituição Federal de 1988 ter 
postulado princípios referentes aos direitos sociais, as 
políticas sociais se desenvolveram sob condicionantes 
macroeconômicos e políticos, com base numa agenda 
pautada em diretrizes marcadas por universalização res-
trita, mercantilização da oferta de serviços públicos, des-
centralização da sua implementação, e aumento da par-
ticipação não governamental na provisão e fi scalização 
da pobreza extrema. Portanto, a formatação das políticas 
públicas sociais resulta de uma estratégia de contenção 
fi scal do governo em prol da estabilização monetária. O 
princípio público e universal, balizador da ordem social 
na Carta Magna, encontra-se relegado em detrimento 
do caráter pró-mercado na confi guração das políticas 
sociais brasileiras. 

O que dizem os marcos legais

Observa-se, a partir do fi nal do século XX e princi-
palmente a partir do início do século XXI, um fortaleci-
mento das instâncias de participação social, tanto em 
âmbito internacional quanto em nível nacional, as quais 
se mobilizam para realizar conferências e criar documen-
tos norteadores e reguladores das políticas educacionais. 
Entretanto, é necessário ressaltar que essas direções ape-
nas se realizam via ação concreta, de modo que, segun-
do Cury (2002), os direitos devem ser materializados por 
meio de disposições e políticas que lhes sustentem, e 
avancem no sentido da concretização dos direitos insti-
tuídos pela legislação. 

Ao longo dos anos 1990, a educação foi fortemente 
marcada pelas diretrizes da Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos (UNESCO, 1990), realizada entre os 
dias 05 e 09 de março de 1990 em Jomtien, na Tailândia, 
tendo sido convocada pela Unesco, pelo Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância (Unicef), pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e pelo 
Banco Mundial. Na Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos, os países signatários assumiram a meta de 
universalização da educação básica. Essa conferência foi, 
portanto, um importante movimento que deu visibilida-
de à educação no fi nal do século XX, apontando-a como 
propulsora do desenvolvimento dos países.

Na Conferência de Jomtien, o Brasil fi cou instado a 
assegurar à população o direito à educação, colaborando 
com os esforços mundiais na luta pela universalização da 
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educação básica. No bojo desse compromisso interna-
cionalmente fi rmado, foram adotadas iniciativas por par-
te do Ministério da Educação (MEC), em âmbito federal, e 
também por parte dos estados e municípios. Nesse ense-
jo, por parte dos segmentos sociais, houve o reconheci-
mento da relevância da educação básica para a formação 
do cidadão bem como para o desenvolvimento da nação.

Em 1993, foi elaborado o Plano de Educação para 
Todos (BRASIL, 1993), o que se deu de forma articulada 
entre a União, estados e municípios. Ao MEC coube a 
coordenação da criação do plano, fi cando sob sua res-
ponsabilidade a criação de um grupo executivo cons-
tituído por representantes das três esferas, portanto, 
membros do próprio ministério, no âmbito federal, do 
Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação 
(Consed), em nível estadual, e da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (Undime), no plano 
municipal.

Para dar apoio ao processo de elaboração e de modo 
a ampliar sua dimensão política e técnica, foi instituído 
também um comitê consultivo do plano, integrado ini-
cialmente pelos seguintes órgãos: Consed, Undime, Con-
selho Federal de Educação (CFE), Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras (CRUB), Conselho Nacional 
da Indústria (CNI), Confederação Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB), Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação (CNTE), Unesco e Unicef. Posteriormente, 
outros grupos passaram a integrar a comissão, como os 
Fóruns dos Conselhos Estaduais de Educação, a Confede-
ração Nacional das Mulheres do Brasil (CNMB), a Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) e o Ministério da Justiça 
(MJ). A mobilização de todas essas entidades acarretou 
em um amplo debate em âmbito nacional sobre os pro-
blemas referentes à educação nacional e as possíveis es-
tratégias de enfrentamento dos mesmos. 

O Plano Decenal de Educação para Todos (1993-
2003) apresentou como objetivo fundamental a garantia 
de educação, ao longo da década, para crianças, jovens e 
adultos, satisfazendo suas necessidades básicas de edu-
cação e garantindo a aprendizagem de conteúdos mí-
nimos em atendimento às necessidades elementares da 
vida contemporânea. É importante salientar que o Plano 
Decenal de Educação para Todos não se trata do Plano 
Nacional de Educação, previsto na Constituição Federal 
brasileira de 1934, art. 150, que apregoou como sendo 
competência da União “fi xar o Plano Nacional de Educa-
ção, compreensivo do ensino de todos os graus e ramos, 
comuns e especializados; e coordenar e fi scalizar sua 
execução, em todo o país”, bem como na Constituição 
Federal de 1988, que postulou:

Art. 214: A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração plurianual, visando à articulação e ao 
desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à 
integração das ações do Poder Público que conduzam à:

I – erradicação do analfabetismo;
II – universalização do atendimento escolar;
III – melhoria da qualidade do ensino;
IV – formação para o trabalho;
V – promoção humanística, científi ca e tecnológica do 

País.
O Plano Decenal de Educação para Todos, portanto, 

não abrange todos os níveis e modalidades de ensino, 
mas compreende apenas o campo da educação básica 

no país, por se tratar do mais prioritário nos anos 1990. 
O plano, portanto, responde aos incisos I e II do art. 214 
da Constituição, focalizando a educação básica, e, as-
sim, buscando erradicar o analfabetismo e universalizar 
o atendimento escolar. Como meta, o referido plano es-
tabeleceu a elevação a, no mínimo, 94% a cobertura da 
população em idade escolar. 

Em se tratando de educação superior, a Constituição 
Federal de 1988, no art. 208, inciso V, postulou que: “O 
dever do Estado com a Educação será efetivado mediante 
a garantia de: V - acesso aos níveis mais elevados do en-
sino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um”. Igualmente, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB), Lei 9.394 de 1996 (BRASIL, 1996), em 
seu art. 4º estabeleceu que: “O dever do Estado com a 
educação escola pública escolar será efetivado mediante 
garantia de: V – acesso aos níveis mais elevados de ensi-
no, da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um”, reforçando seu caráter meritocrático. 

Entretanto, apesar das políticas se mostrarem forte-
mente direcionadas para a expansão da oferta da edu-
cação básica, o Estado brasileiro reconheceu, na LDB de 
1996, a importância da educação de nível superior para o 
desenvolvimento do país, apontando que:

Art. 43 – A educação superior tem por fi nalidade:
I – estimular a criação cultural e o desenvolvimento 

do espírito científi co e do pensamento refl exivo;
II – formar diplomados nas diferentes áreas do conhe-

cimento, aptos para a inserção em setores profi ssionais 
e para a participação no desenvolvimento da sociedade 
brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação 
científi ca, visando o desenvolvimento da ciência e da tec-
nologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, 
desenvolver o atendimento do homem e do meio em 
que vive; IV – promover a divulgação de conhecimentos 
culturais, científi cos e técnicos que constituem patrimô-
nio da humanidade e comunicar o saber através do ensi-
no, de publicações ou de outras formas de comunicação;

V – suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamen-
to cultural e profi ssional e possibilitar a corresponden-
te concretização, integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematiza-
dora do conhecimento de cada geração;

VI – estimular o conhecimento dos problemas do 
mundo presente, em particular os nacionais e regionais, 
prestar serviços especializados à comunidade e estabele-
cer com esta uma relação de reciprocidade;

VII – promover a extensão, aberta à participação da 
população, visando à difusão das conquistas e benefícios 
resultantes da criação cultura e da pesquisa científi ca e 
tecnológica na instituição. 

Oliveira e Catani (2002) salientam que, a partir da LDB 
de 1996, o modelo de universidade pautado no ensino, 
pesquisa e extensão não foi mantido como modelo de 
expansão para a educação superior, sendo substituído 
por um sistema mais diversifi cado e diferenciado, po-
dendo a educação superior se realizar em “instituições 
de ensino superior, públicas ou privadas, com variados 
graus de abrangência ou especialização” (art. 45), por 
meio de universidades e instituições não-universitárias 
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(art. 48, §1)”. Sendo assim, a partir do referido marco le-
gal consubstanciou-se um processo de diversifi cação e 
diferenciação da educação superior, que passou a ser di-
vidida entre universidade, como instituição de pesquisa, 
e as outras instituições de ensino. 

Silva Júnior e Sguissardi (2005) pontuam que, em 
meio ao processo de mercantilização da sociedade, a 
educação superior brasileira tornou-se maleável, incor-
porando traços da sociedade de mercado, caracterizada 
pela competitividade. Desse modo, a diversifi cação ins-
titucional e a fl exibilização curricular foram necessárias 
para adequar as instituições de educação superior às 
demandas do mercado. A partir de então, a lógica da ex-
pansão não permitiu a continuidade da vinculação entre 
ensino, pesquisa e extensão, modelo que passou a ser 
substituído por outros, com vistas a expandir as chances 
de acesso aos cursos de graduação. 

Depreende-se, portanto, que a LDB de 1996 desen-
cadeou um processo de reformulação no sistema de 
educação superior brasileiro. A partir de então, o número 
de instituições e matrículas aumentou consideravelmen-
te, em razão do credenciamento de novas instituições, 
bem como da autorização e abertura de novos cursos. 
Esse crescimento se consolidou principalmente nas insti-
tuições privadas, por mais que houvesse uma expansão 
também na rede pública de ensino.

Já no fi nal da década de 90 do século XX, em 1998, 
em Paris, na França, foi realizada a Conferência Mun-
dial Sobre Educação Superior, promovida pela Unesco, 
e a qual originou a Declaração Mundial sobre Educação 
Superior no Século XXI: Visão e Ação (UNESCO, 2009). 
O documento reconheceu, no seu preâmbulo, a grande 
demanda por educação superior e a diversifi cação do 
sistema. Apontou, ainda, a maior consciência sobre a re-
levância desse nível de ensino para o desenvolvimento 
sociocultural, econômico, bem como para a construção 
do futuro, assinalando que as novas gerações devem 
estar devidamente preparadas - com novas habilidades, 
conhecimentos e ideais - para nele agir. 

Entretanto, o documento identifi cou os desafi os e di-
fi culdades que permeiam o desenvolvimento da educa-
ção superior, os quais se relacionam com o fi nanciamen-
to; a igualdade de condições de ingresso e permanência 
nos estudos; a melhoria relativa da situação dos trabalha-
dores; treinamento com base em habilidades; desenvol-
vimento e manutenção da qualidade do ensino, pesquisa 
e serviços de extensão; relevância dos programas ofere-
cidos; empregabilidade de formandos e egressos; e aces-
so equitativo aos benefícios da cooperação internacional. 
A declaração considerou, ainda, que novas oportunida-
des relacionadas à tecnologia, que modifi ca os modos de 
produção, administração, difusão, acesso e controle do 
conhecimento, desafi am a educação superior, visto que o 
acesso a essas tecnologias deve ser garantido em todos 
os níveis dos sistemas de educação. 

O documento ainda apontou que, a despeito do sig-
nifi cativo processo de expansão da educação superior na 
segunda metade do século XX, houve uma grande dis-
paridade no que se refere ao acesso, aos recursos desti-
nados para a educação superior e para a pesquisa, e às 
oportunidades educacionais, tanto entre os países indus-
trialmente desenvolvidos, quanto nos países em desen-

volvimento, e especialmente nos países mais pobres. 
Delineando o panorama da educação superior, a de-

claração assinalou que:
Sem uma educação superior e sem instituições de 

pesquisa adequadas que formem a massa crítica de pes-
soas qualifi cadas e cultas, nenhum país pode assegurar 
um desenvolvimento endógeno genuíno e sustentável e 
nem reduzir a disparidade que separa os países pobres e 
em desenvolvimento dos países ricos.

Frente ao exposto, a Declaração proclamou missões e 
funções da educação superior abrangendo os seguintes 
aspectos:

Artigo 1º - A missão de educar, formar e realizar pes-
quisas. 

Artigo 2º - Função ética, autonomia, responsabilidade 
e função preventiva.   Artigo 3º - Igualdade de acesso. 

Artigo 4º - Fortalecimento da participação e promo-
ção do acesso das mulheres. Artigo 5º - Promoção do sa-
ber mediante a pesquisa na ciência, na arte e nas ciências 
humanas e a divulgação de seus resultados.

Artigo 6º - Orientação de longo prazo baseada na re-
levância da educação superior.

Artigo 7º - Reforçar a cooperação com o mundo do 
trabalho, analisar e prevenir as necessidades da socieda-
de.

Artigo 8º - Diversifi cação como forma de ampliar a 
igualdade de oportunidades. Artigo 9º - Aproximações 
educacionais inovadoras: pensamento crítico e criativi-
dade.  

Artigo 10º - Pessoal de educação superior e estudan-
tes como agentes principais. 

Artigo 11 - Avaliação da qualidade. 
Artigo 12 - O potencial e o desafi o de tecnologia.
Artigo 13 - Reforçar a gestão e o fi nanciamento da 

educação superior. 
Artigo 14 - O fi nanciamento da educação superior 

como serviço público. 
Artigo 15 - Compartilhar conhecimentos teóricos e 

práticos entre países e continentes.
Artigo 16 - Da “perda de quadros” ao “ganho de ta-

lentos” científi cos. 
Artigo 17 - Parcerias e alianças. 

Como principal objetivo da Declaração, fi cou expos-
to no primeiro artigo que “as missões e valores funda-
mentais da educação superior, em particular a missão 
de contribuir para o desenvolvimento sustentável e o 
melhoramento da sociedade como um todo, devem ser 
preservados, reforçados e expandidos”. 

Portanto, nota-se um foco na educação superior 
como sendo propulsora do desenvolvimento, tanto dos 
indivíduos, em sua particularidade, quanto das nações, 
ao possibilitar a relação entre educação e trabalho, e as-
sim, contribuir para o desenvolvimento socioeconômico. 
No mais, pode-se observar uma tendência de ampliação 
das oportunidades de acesso e do fortalecimento da 
participação e promoção do acesso de desprestigiados 
socialmente na educação superior, no caso, as mulheres. 

Sob infl uência desses eventos, por meio da Lei nº 
10.172 de 2001, que institui o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE) - 2001-2010, o Estado brasileiro reconheceu 
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